RESPOSTA DA IMPUGNAÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 08.111/2018 INTERPOSTA  PELA EMPRESA M.D.C. STRAZZA SERVIÇOS LTDA-EPP 
OBJETO PREGÃO Nº 08.111/2018: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de limpeza urbana de vias internas da Unidade de Pronto Atendimento – UPA 24h, Centro Administrativo “Prefeito Domingos Santos” e Parque do Cristo, no Município de Araxá, compreendendo limpeza de bocas de lobo, capina, varrição, jardinagem, poda de grama ao longo das vias internas, nas calçadas, canteiros e praças, conforme especificações, características e descrições técnicas constantes do Termo de Referência, Anexo I, deste edital.

O(A) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de Araxá responde a Impugnação ao edital do processo licitatório em epígrafe, nos seguintes termos:

1. ANÁLISE DAS QUESTÕES DE FATO E DE DIREITO APRESENTADAS NA IMPUGNAÇÃO PELA  “IMPUGNANTE” 
a) QUANTO A I- DA CAPACIDADE TÉCNICA-OPERACIONAL DA EMPRESA LICITANTE 

Alega a Impugnante em apertada síntese que:

Que o subitem 6.4.2. do edital solicita apenas a comprovação de capacidade técnico-profissional por meio de atestados. Que os serviços são volumososo e por isso teve ser pedido o atestado de capacidade técnico-operacional da empresa, com sua CAT, sendo que os atestados devem estar em nome do profissional e da empresa. Cita jurisprudência que deixamos de transcrever por não ser necessário.

Solicita que se o Pregoeiro decidir por manter apenas o atestado técnico-profissional que seja exigido sem o registro no Conselho Regional.

Razão não assiste à Impugnante.

O edital em referência exige apenas atestado de capacidade técnico-profissional. Vejamos:

6.4.2. Comprovação de capacidade técnico-profissional, por meio de atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do responsável técnico, da licitante, devidamente registrado(s) no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), ou ainda na entidade profissional competente ao da categoria, acompanhado(s) de Certidão(ões) de Acervo Técnico - CAT, comprovando que o(s) Responsável (is) Técnico(s) executou(aram) serviço(s) com característica(s) semelhante(s) ou similar(es) com o objeto ora licitado. 
Apesar de ser permitido a exigência de comprovação de capacidade técnico-operacional (atestado em nome da empresa) o Município de Araxá, usando de seu poder discricionário, não fez tal exigência uma vez que o CONFEA – Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia não resgistra e nem emite a CAT – Certidão de Acervo Técnico em nome de pessoa jurídica. 
Segundo os arts. 47, 48  e 49 da Resolução nº 1.025 de 30 de outubro de 2009 “ O acervo técnico é o conjunto das atividades desenvolvidas ao longo da vida do profissional compatíveis com suas atribuições e registradas no Crea por meio de anotações de responsabilidade técnica” (art. 47) . “A capacidade técnico-profissional de uma pessoa jurídica é representada pelo conjunto dos acervos técnicos dos profissionais integrantes de seu quadro técnico. Parágrafo único. A capacidade técnico-profissional de uma pessoa jurídica varia em função da alteração dos acervos técnicos dos profissionais integrantes de seu quadro técnico” (art; 48).  A Certidão de Acervo Técnico – CAT é o instrumento que certifica, para os efeitos legais, que consta dos assentamentos do Crea a anotação da responsabilidade técnica pelas atividades consignadas no acervo técnico do profissional (art. 49).
Art. 55. É vedada a emissão de CAT em nome da pessoa jurídica.

Parágrafo único. A CAT constituirá prova da capacidade técnico-profissional da pessoa jurídica somente se o responsável técnico indicado estiver a ela vinculado como integrante de seu quadro técnico. (grifamos)
Por estes motivos, o Município de Araxá nesta licitação não irá exigir o atestado de capacidade técnico-operacional,   sendo improcedente o pedido da Impugnante quanto a necessidade de se exigir atestado de capacidade técnico-operacional.
b) QUANTO A II – QUANTITATIVOS MÍNIMOS – ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA
Alega a Impugnante em apertada síntese que:

Realçando a complexidade do serviço licitado, solicitamos que seja incluído no edital quantitativos mínimos a terem sido realizados poelo profissional responsável técnico indicado no subitem 6.4.1.1. sendo estes comprovados através da Certidão de Acervo Técnico, sujerindo no mínimo 50% da maior parcela de relevância.
Razão não assiste à Impugnante.

O que a Impugnante quer com a sua impugnação é direcionar o edital para atender apenas a sí própria em detrimento de outras empresas o que é vedado pela Lei 8.666/93.
Como referido acima o edital não exige o atestado de capacidade técnico-operacional, ou seja, atestado em nome da empresa, mas apenas o atestado técnico-profissional. 
A Lei de Licitações veda, expressamente, a imposição de quantitativos mínimos ou prazos máximos para a comprovação da capacidade técnico-profissional.

O Município de Araxá não pode, como quer a Impugnante, exigir atestado técnico profissional com quantitivos nem mesmo mínimos, pena de ferir o art. 30 da Lei 8.666/93, que tem a seguinte redação:

Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:

(...)
§ 5o  É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibam a participação na licitação.

A Corte de Contas (TCU) manifestou-se pela impossibilidade de a Administração fixar quantitativos mínimos para a qualificação técnico-profissional, conforme consta dos Acórdãos nºs 2.081/2007, 608/2008, 1.312/2008, 2.585/2010, 3.105/2010 e 276/2011, todos do Plenário.  

Nesse sentido também foi o Acórdão nº 165/2012 do Plenário, no qual restou consignado que “a exigência de quantitativo mínimo, para fins de comprovação da capacidade técnico-profissional, contraria o estabelecido no art. 30, § 1º, inciso I, da Lei 8.666/93”.
Somente no atestado de capacidade técnico-operacional que é permitido exigência de quantitativos mínimos, limitados essa exigência, a 50% do maior parcela de relevância.

Assim, o Município de Araxá não exigirá atestado de capacidade técnico-profissional com quantitavos mínimos, sendo improcedente o pedido da Impugnante quanto a solicitação de inclusão no edital de quantitativos mínimos a terem sido realizados pelo profissional.

c) QUANTO A III – DA PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS
EQUÍVOCO QUANTO AO MOMENTO DE APRESENTAÇÃO:
Alega a Impugnante em apertada síntese que:

Está equivocado o edital quanto ao momento de sua apresentação já que o item 5.1. alínea “e” exige que as empresas apresentem a planilha de composição de custos e formação de preços que será analiisada no momento da aceitação do lance vencedor.

Razão não assiste à Impugnante.
O Edital explica com clareza de sol de meio o dia o momento de apresentar a proposta e quais os documentos devem ser juntados com ela, que dentre eles está a planilha de composição de preços e formação de custos.

Não há qualquer equívoco no momemnto de apresentação da proposta e muito menos no momento de análise da planilha.

Todas a licitantes tem que apresentar a proposta e junto com ela a planilha de composição de custos.

Vejamos a sequência descrita no edital:
7- DA SESSÃO DO PREGÃO: 

7.1. No dia, hora e local mencionado no preâmbulo deste Edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes à Sessão Pública do Pregão, o Pregoeiro, inicialmente, fará o credenciamento e identificação dos representantes das empresas proponentes, e posteriormente declarará aberta a sessão do PREGÃO, oportunidade em que não mais aceitará novos proponentes, dando início ao recebimento dos envelopes nºs 01- PROPOSTA DE PREÇOS e 02- DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, exclusivamente dos participantes devidamente credenciados.

7.2 - DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

7.2.1. Abertos os envelopes de PROPOSTA DE PREÇOS, estas serão analisadas verificando o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo.

7.2.2. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço, representado pelo menor valor total do objeto e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor preço, para participarem dos lances verbais.

7.2.3. Se não houver, no mínimo 3 (três) propostas de preços nas condições definidas no item 7.2.2. o Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de 3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas apresentadas.

7.2.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.

7.2.5. Serão desclassificadas as propostas que:

a) Não atendam às exigências estabelecidas neste edital ou em diligência;

b) Não se refira à integralidade do objeto licitado;

c) Contiver opção de preços alternativos;

d) For omissa em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas, ou que se oponham a qualquer dispositivo legal vigente; 

e) Apresente preço baseado em outra(s) proposta(s), inclusive com o oferecimento de redução sobre a de menor valor;

f) Apresente preço final superior ao preço total estabelecidos pelo Município de Araxá no Termo de Referência – Anexo I e/ou no Planilha Orçamentária – Anexo VIII;

g) Contenha em seu texto rasuras, emendas, borrões, entrelinhas, irregularidade ou defeito de linguagem capaz de dificultar o julgamento.

h) Apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, superestimados, incompatíveis com os preços e insumos de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração; ou superestimados ou manifestamente inexequíveis, assim considerados nos termos do disposto no art. 44, § 3º e art. 48, II da Lei nº 8.666/93.
7.2.6. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão. 

7.2.6.1. A inexeqüibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de custos, desde que não contrariem instrumentos legais, não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta.

7.2.6.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 3º do art. 43 da Lei n.º 8.666/93, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos: 

I- questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

II- verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas em dissídios coletivos de trabalho;

III- levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho e Emprego, e junto ao Ministério da Previdência Social; 

IV- consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares; 

V- pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;

VI- verificação de outros contratos que a proponente mantenha com a Administração ou com a iniciativa privada; 

VII- pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes;

VIII- verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pela proponente;

IX- levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa;

X- estudos setoriais;

XI- consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal;

XII- análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que a proponente disponha para a prestação dos serviços;

XIII- demais verificações que porventura se fizerem necessárias.

7.2.7. Não havendo a comprovação da exequibilidade da proposta, esta será desclassificada.

7.2.8. Erros meramente formais no preenchimento não será motivo suficiente para a desclassificação da proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, e desde que se comprove que este é suficiente para arcar com todos os custos da contratação.

7.2.9. Prevalecerá o preço expresso por extenso, em caso de divergência entre este e o expresso em algarismos.

7.2.10. As propostas que omitirem o prazo de validade previsto no subitem 5.1. “b” do item 5 – PROPOSTA DE PREÇOS, deste Edital, serão entendidas como válidas pelo período de 60 (sessenta) dias corridos.

7.3 - LANCES VERBAIS: 
7.3.1. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, aos licitantes classificados será dada a oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, até a proclamação do vencedor.

7.3.2. Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, será realizados sorteio em ato público, para definir a ordem de apresentação dos lances. 

7.3.3. No caso de se verificar empate entre duas ou mais propostas e estando superada a fase de lances verbais, será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte (conforme art. 44 da Lei Complementar da Lei nº 123, de 14/12/2006). 
7.3.3.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até  5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

7.3.4. Para efeito do disposto na cláusula 7.3.3. deste edital, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma (conforme art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006):

I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I do caput desta cláusula, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 7.3.3.1. deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 7.3.3.1. deste Edital, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.3.5. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.3.4. o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

7.3.6. O disposto nesta cláusula somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

7.3.7. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, desde que obrigatoriamente presente na sessão, será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. A proposta apresentada verbalmente, deverá ser entregue readequada e datilografada ou equivalente em papel timbrado da empresa, no prazo máximo de 02 (dois) dia útil, contado da comunicação do resultado lavrada em Ata, sob pena de preclusão.

7.3.8. Nos demais casos, ocorrendo igualdade de preços entre 02 (duas) ou mais propostas, após obedecido o disposto no § 2º, do Art. 3º da Lei 8.666/93, o critério a ser adotado para o desempate será obrigatoriamente o SORTEIO. 
7.3.9. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços, sendo admitida  disputa para toda a ordem de classificação. 

7.3.10. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às sanções administrativas constantes no item 21 deste Edital.

7.3.11. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas. 

7.3.12. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocados pelo Pregoeiro, os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

7.4 - JULGAMENTO: 

7.4.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO, desde que observadas as especificações e demais condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

7.4.2. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-o com os valores consignados na Estimativa de Preços, decidindo, motivadamente, a respeito. 

7.4.2.1. Caso não se realize lances verbais, será verificado a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado da contratação, podendo o Pregoeiro, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

7.4.2.2. Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita.

7.4.3. Sendo aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação da licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias.

7.4.4. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.  

 7.4.5. Se a proposta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro inabilitará a licitante e examinará as ofertas subseqüentes, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a verificação das condições de habilitação do proponente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor, e a ele adjudicado o objeto deste edital, para o qual apresentou proposta. 

7.4.6. Apurada a melhor proposta que atenda ao edital, o Pregoeiro deverá negociar para que seja obtido um melhor preço. 

7.5. Da sessão pública do Pregão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do procedimento, e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio, e pelos licitantes. 

7.6. A Sessão Pública não será suspensa, salvo motivos excepcionais, devendo todas e quaisquer informações acerca do objeto serem esclarecidas previamente.

7.7. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes.

7.8. Decididos os recursos ou transcorrido o prazo para sua interposição relativamente ao Pregão, o Pregoeiro devolverá, aos licitantes, julgados desclassificados em todos os itens, os envelopes DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, inviolados, podendo, todavia, retê-los até o encerramento da licitação.

O procedimento para recebimento, análise e julgamento da proposta está aí, e o edital nada mais faz do que transcrever o que está previsto na Lei do Pregão e suas alterações. Nada mais. 

Assim, é totalmente improcedente a impugnação da quanto ao equívoco quanto ao momento de apresentação e análise da planilha de composição de preços.

EQUÍVOCO QUANTO AO QUANTITATIVO DE PESSOAL E RELAÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS:

Alega a Impugnante em apertada síntese que:
Aa alíneas “h” e “i” do subitem 5.1. do edital exigem que as empresas devem indicar em sua proposta comercial a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual, como também a relação de materiais e equipamentos que serão utilizados na execução dos serviços, indicando o quantitativo e suas especificações.

Ocorre que esta solicitção está equivocada, visto a própria planilha de composição de preços determinar as funções, quantidade de horas trabalhadas e materiais que deverão ser disponibilizados na execução dos serviços, e, portanto, fazerem parte do orçamento para proposição dos valores.
Razão não assiste à Impugnante.
O item 5.1., letras “h” e “i” do edital tem a seguinte redação:

5.1. A proposta que deverá obedecer o modelo do Anexo VII do Edital, deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante, datilografada ou impressa por meio eletrônico, sem rasuras, acréscimos, ressalvas ou entrelinhas, redigidas em linguagem clara, sendo numerada em ordem crescente, datada e assinada pelo representante legal da empresa, e deverá, obrigatoriamente, conter: 
(...) 

h) A quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual;

i) A relação dos materiais e equipamentos que serão utilizados na execução dos serviços, indicando o quantitativo e sua especificação.

Não há qualquer ilegalidade ou equívoco do edital quando solicita as exigências das letras “h” e “i” do subitem 5.1.
Esta exigência nada mais é do que o que é permitido pelo art. 30, II, § 6º da Lei nº 8.666/93, que tem a seguinte redação:

Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:

(...) 

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;

(...) 
§ 6o  As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas mediante a apresentação de relação explícita e da declaração formal da sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedada as exigências de propriedade e de localização prévia.
Assim, é totalmente improcedente a impugnação da quanto ao equívoco quanto ao quantitativo de pessoal e relação de materiais e equipamentos.

EQUÍVOCO QUANTO AO VALOR DA CESTA BÁSICA:

Alega a Impugnante em apertada síntese que:
Pela Convenção Coletiva de Trabalho que rege esta contratação, o valor mínimo a ser pago para o benefício cesta básica é de R$165,00, mas valor constante do Anexo IX do Edital é de R$75,00. Desta maneira, há real necessidade de modificação do valor deste benefício para adequação as exigências da Convenção Coletiva de Trabalho.

Razão não assiste à Impugnante.

Não haverá mudança na planilha de composição e formação dos preços neste pregão. O valor correto a ser utilizado é de R$58,00 e não de R$75,00 (como consta grafado por engano na planilha). Este valor é o do mercado local.  
Improcedente também a impugnação quanto ao valor da cesta básica.

QUANTO A FALTA DE BENEFÍCIOS:

Alega a Impugnante em apertada síntese que:
O Anexo IX do Edital, não menciona valores obrigatórios a serem pagos aos colaboradores que serão disponibilizados na execução dos serviços, como seguro de vida, participação nos lucros, gratificação de férias e cesta natalina. Deverá ser feita revisão na planilha de composição de custos.

Razão não assiste à Impugnante.

A planillha de composição de custos e formação de preços contempla todos os custos e preços necessários à perfeita execução dos serviços. Além do mais como o julgamento é por menor preço  global, algum item ausente na planiha deverá ser absorvido pela licitante, e será diluído no desconto já que a modalidade é pregão.
Improcedente também a impugnação quanto a falta de valores obrigatórios.

d) QUANTO A IV – AOS ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS
Alega a Impugnante em apertada síntese que:
Existem encargos mínimos que devem ser respeitados por todas as empresas licitantes sendo que ultrapassam no mínimo em 60%, ou seja, o valor colocado na planilha de composição de custos correspondendo a 51,63% de encargos, está completamentem distante da realidade do contrato a ser executado, motivo pelo qual solicitamos a revisão do item, com acre´scimo de pelo menos 20%, resultando em 71,63% de encargos sociais e trabalhistas.

Razão não assiste à Impugnante.

A planillha de composição de custos e formação de preços contempla todos os custos, preços e encargos sociais e trabalhistas necessários à perfeita execução dos serviços. O valor dos encargos sociais de 51,63%, é o exigido para o tipo de trabalho. Além do mais como o julgamento é por menor preço  global, algum item ausente na planiha deverá ser absorvido pela licitante, e será diluído no desconto já que a modalidade é pregão.
Assim, é improcedente a Impugnação quanto a falta de valores dos encargos sociais e trabalhistas.
e) QUANTO A V – DOS ÍNDICES DE BALANÇO
Alega a Impugnante em apertada síntese que:
O item 6.3.2.2. do edital menciona que as empresas licitantes deverão apresentar Memorial de Cálculo demonstrando sua boa situação financeira, conforme as fórmulas indicadas no instrumento convocatório. O memorial deverá ser assinado pelo Contador responsável pela empresa, com o seu número de seu CRC e pelo representante legal da mesma. Ocorre que logo em seguida, o mesmo item diz que se o memorial não for apresentado, o pregoeiro poderá efetuar os cálculos. É necessária fazer alteração do edital, já que um documento que precisa ser assinado pelo contador da empresa, com a indicação de seu CRC, ser substituido por uma declaração formal, elaborada durante a sessão pública.  Sugerimos supressão do fina do item.

Razão não assiste à Impugnante.

Os itens 6.3.2. e 6.3.2.2 do edital tem a seguinte redação:

6.3.2.  Balanço Patrimonial e as Demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados segundo a variação do IGP/FGV, quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

6.3.2.2. As licitantes deverão apresentar Memorial de Cálculo demonstrando sua boa situação financeira, conforme formula acima indicada, devidamente assinado pelo Contador responsável, com o número de seu C.R.C. e pelo representante legal da empresa. Caso o memorial não seja apresentado, o Pregoeiro e Equipe de Apoio efetuará os cálculos.
Não há qualquer ilegalidade nestas exigências que nada mais são do que a apresentação de documentação para comprovação de qualificação econômico-financeira da empresa interessada em participar do certame.

 Ao contrário da afirmação da Impugnante, não haverá substituição da apresentação do Memorial de Cálculo por declaração formal do Pregoeiro.

O item 6.3.2.2. é simples e claro. Caso o memorial não seja apresentado o pregoeiro apenas efetuará os cálculos aplicando a fórmula prevista no item 6.3.2. com base no balanço patrimonial apresentado.

Ademais, o item 6.3.2.2. é faculdade da Administração Municipal dado o seu poder discricionário, e visa inabilitar as empresas que não apresentarem o Memorial de Cálculo por um formalismo excessivo.

Assim, é improcedente a Impugnação quanto a questão levantada no tópico V – DOS ÍNDICES DE BALANÇO.
f) QUANTO A VI – DE PROFISSIONAL NA ÁREA DE SEGURANÇA DO TRABALHO
Alega a Impugnante em apertada síntese que:
Segundo a NR 04, empresas que prestam serviço na área de limpeza, no caso do edital, limpeza urbana, possuem grau de risco 3, portanto, devem possuir pelo menos 1 técnico  de segurança do trabalho, devendo o edital exigir que para a empresa participar do certame deve demonstrar, através de cópia da ficha ou folha do livro de registro de empregados que possui um profissional de segurança e medicina do trabalho, sendo nio mínimo um técnico  de seguranla do trabalho.

Razão não assiste à Impugnante.

A NR 4 - NORMA REGULAMENTADORA do Ministério do Trabalho e Emprego é que trata dos Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho. 
Segundo o item 4.2. desta NR “o dimensionamento dos Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho vincula-se à gradação do risco da, atividade principal e ao número total de empregados do estabelecimento, constantes dos Quadros I e II, anexos, observadas as exceções previstas nesta NR”. 
Já o item 4.2.1.2. tem a seguinte redação: “Para os técnicos de segurança do trabalho e auxiliares de enfermagem do trabalho, o dimensionamento será feito por canteiro de obra ou frente de trabalho, conforme o Quadro II, anexo”. 
Analisando o Quadro I verifica-se que a atividade objeto do edital em referência tem o Código 38 e o grau de risco é 3. Analisando o Quadro II que trata do dimensionamento, verificamos que para uma empresa que tenha grau de risco 3 e que tenha de 50 a 100 empregados não precisa de Técnico de Segurança do Trabalho. O número de empregados a serem contratados pela empresa vencedora deste certame é de no máximo 100 (cem), e, portanto não haverá necessidade da contratação e nem deverá ser adotado como pessoal técnico também um técnico em segurança.
Assim, é improcedente a Impugnação quanto a questão levantada no tópico VI – DE PROFISSIONAL NA ÁREA DE SEGURANÇA DO TRABALHO
g) QUANTO A VII – QUANTO AO TÉCNICO DE NÍVEL MÉDIO
Alega a Impugnante em apertada síntese que:
As empresas licitantes deverão disponibilizar um Técnico Nivel Médio para o local denominado Parque do Cristo. Ocorre que o edital não menciona mais nenhuma informação sobre esta função, estando em aberto qual a área de atuação deste técnico, quais suas atribuições e deveres durante a execução do contrato. Visto esta lacuna, solicitamos que seja refeito o termo de referência, concedendo maior detalhamento sobre o cargo Técnico Nivel Médio a ser instalado no Parque do Cristo.

Razão não assiste à Impugnante.

O Técnico de Nível Médio, será uma pessoa que entenda de todos os serviços a serem realizados. Esta pessoa fará todo o acompanhamento inclusive orientações se forem necessários. Assim, resta claro qual é a função, atuação, atribuição e deveres do Técnico Nível Médio.

Assim, é improcedente a Impugnação quanto a questão levantada no tópico VII – QUANTO AO TÉCNICO DE NÍVEL MÉDIO
Assim, fica claro como o sol do meio  dia, que o Edital Pregão nº 08.110/2018 e seus anexos contém todos os elementos para que qualquer empresa no Brasil possa participar do certame e apresentar sua proposta.
DA DECISÃO.
Pelo exposto, conheço da impugnação interposta por M.D.C. STRAZZA SERVIÇOS LTDA-EPP e no mérito julgo-a totalmente improcedente, para manter o edital em sua integralidade.

Mantenho a data de abertura e a sessão do certame para o dia indicado no edital. 

Intime-se via e-mail e pelo site da Prefeitura Municipal de Araxá com cópia nos autos. 

Junte-se aos autos do processo administrativo.

Araxá-MG, 14 de agosto de 2018.

Fabrício Antônio de Araújo.

Pregoeiro

